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A SRA. MARIA LÚCIA PRANDI - PT – Para uma questão de ordem ( Sr. Presidente e Srs. Deputados, estamos protocolando uma questão de ordem com relação ao Orçamento, uma vez que ele conta com uma irregularidade inadmissível, pois nele não consta o Fundo Estadual de Assistência Social previsto por legislação federal. 

Sabemos que a Lei Orgânica de Assistência Social existe. A legislação estadual criou o Fundo e, em nenhuma hipótese, poderemos aceitar que a Agência de Desenvolvimento Social substitua o FEAS, tendo em vista que a legislação determina a participação da comunidade e todos os recursos federais encaminhados para o Fundo Estadual de Assistência Social. A Agência de Desenvolvimento Social substituiu o FIS, mas não pode substituir, em hipótese alguma, o FEAS. 

Sr. Presidente e Srs. Deputados, passo a 1er a questão de ordem a que me referi:

“Senhor Presidente, o artigo 174 da Constituição do Estado atribui ao Governador a iniciativa para elaborar a proposta de orçamento e, no exercício desta competência, deve apresentar um Projeto de Lei contendo dados consistentes e compatíveis entre si, elaborados nos estritos limites impostos pela Carta Paulista e legislação vigente. 

E é desse modo que estará assegurada a execução orçamentária no exercício seguinte, com a viabilização do instrumental obrigatório e necessário ao Executivo para administrar o Estado. Dentro dessa determinação legal, observamos que o Governador do Estado encaminhou, para deliberação desta Assembléia Legislativa, o Projeto de Lei n.° 813, de 1999, contendo a proposta orçamentária para o exercício do ano 2000.

Verifica-se que alguns dos fundos existentes em nosso Estado não foram contemplados nesta proposta orçamentária, o que trará sérios problemas à sua aprovação. A denominação de todos os fundos na peça orçamentária é necessária por conta dos recursos pertencentes aos mesmos serem vinculados e terem destinação para programas específicos, que não podem ser mudados. 

Ao permanecer da forma encaminhada pelo Executivo, torna-se difícil para este Legislativo fiscalizar a execução orçamentária, além de poder acobertar destinação diferente da pretendida nas leis que criaram cada fundo. Falta transparência na forma como o Executivo colocou a destinação dos recursos de vários fundos previstos nessa peça orçamentária.

O fato de ter indicado para esses recursos a “Fonte 3”, não significa não haver necessidade de explicitar o nome do fundo especial a que está vinculado na rubrica específica. Da forma como consta nesse projeto, os agentes envolvidos na realização terão que supor de onde virão os recursos, o que dificultará o seu trabalho. 

Ressalte-se que uma peça orçamentária deve ser clara e objetiva quanto aos seus propósitos, pois a falta de clareza e transparência só interessa àqueles que governam de maneira autoritária, furtando-se às regras do jogo democrático. 

O artigo 71 da Lei Federal 4.320/64 dispõe que os fundos especiais são constituídos pelo produto de “receitas especificadas que, por lei, se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços”. Portanto, nenhum fundo pode ter sua denominação alterada e muito menos sua denominação desaparecer da lei orçamentária. 

Assim é que a própria Constituição cuidou de exigir, no inciso I, do § 4°, do artigo 174, que a lei orçamentária anual contenha o orçamento de todos os seus fundos. 

Saliente-se que o Sr. Governador deve obediência ao comando constitucional, que o obriga a incluir na proposta orçamentária todas as previsões financeiras relativas aos fundos existentes em nosso Estado. Curiosamente, alguns órgãos apresentaram corretamente a denominação de seus fundos, juntamente com os seus respectivos programas, corno atesta o orçamento apresentado pelo Ministério Público. 

Contudo, o mesmo não ocorreu com a maioria dos órgãos, pois vários fundos não constam da propositura. Abaixo, apresentamos alguns dos fundos que não foram contemplados, que não esgotam todo o universo dos fundos não contemplados, mas servem de pequena amostragem da falta de zelo na elaboração da peça orçamentária, para dizer o mínimo.

Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social 

Nesta secretaria não foi especificado o Fundo Estadual de Assistência Social - FEAS - criado pela Lei Estadual n.° 9.177/95, que trata do financiamento das atividades de implementação da política estadual de assistência social pelo Conselho Estadual de Assistência Social, conforme o determinado na Lei Federal n.° 8.742/93. 

Também não foi especificado o fundo da Agência de Desenvolvimento Social de São Paulo ─ Fundo de Investimento criado pela Lei Estadual n.º 10.200/99. 

No quadro “Legislação Básica” constante do anexo desta Secretaria, e que acompanha este projeto, há a menção dos dois fundos mencionados acima, mas que não se confundem um com o outro porque têm objetivos e finalidades diferentes. 

Ocorre que, observando-se o quadro funcional programático dessa Secretaria, percebemos a existência de vários programas cujos recursos podem ou não advir do FEAS e que não estão adequadamente especificados como tal. Assim, programas como o de “assistência ao idoso” (rubrica 08.241), ao “portador de deficiência” (rubrica 08.242) e à “criança e ao adolescente” (rubrica 08.243) não estão, neste projeto, vinculados adequadamente à receita do FEAS, o que fere os dispositivos constitucionais e legais em vigor. 

Da mesma forma, não vinculou corretamente a função “assistência comunitária” aos recursos advindos da Agência de Desenvolvimento Social de São Paulo – Fundo de Investimento. 

Outros Exemplos: 

1 ─ Tribunal de Justiça: Não foi denominado o seu Fundo Especial de Despesa. 

2 ─ 1° Tribunal de Alçada Civil: Não foi denominado o seu Fundo Especial de Despesa. 

3 ─ Tribunal de Alçada Criminal: Não foi denominado o seu Fundo Especial de Despesa. 

4 ─ 2° Tribunal de Alçada Civil: Não foi denominado o seu Fundo Especial de Despesa. 

5 ─ Procuradoria Geral do Estado: Não foram denominados o Fundo de Assistência Judiciária e o Fundo Especial de Despesa. 

6 ─ Gabinete do Governador: Não foi denominado o Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente.

À evidência, pois, que tais incorreções descaracterizam a própria finalidade da Lei Orçamentária, constituindo-se em clara desobediência ao princípio constitucional previsto no inciso I, do § 4° do artigo 174 da Carta Paulista, bem como ao artigo 71 da Lei federal 4.320/64. 

Vale ressaltar ainda, que na proposta orçamentária apresentada no ano passado para vigorar durante este exercício, o Executivo apresentou esta proposta, prevendo, para cada um dos órgãos mencionados acima, a denominação Correta de cada fundo. 

Portanto, a presente peça orçamentária, ao invés de vir aperfeiçoada em relação aos anos anteriores, foi encaminhada com várias falhas e imperfeições, como o demonstrado nesta e em outras questões de ordem, fazendo com que a Bancada do Partido dos Trabalhadores reclamasse dessa Presidência a adoção de medidas visando  preservar a ordem constitucional e a clareza que uma lei orçamentária merece. 

Como existem cerca de 40 fundos no Estado de São Paulo, não foi possível a esta deputada levantar se todos estão mencionados corretamente em seus respectivos órgãos, o que justifica a apresentação desta questão de ordem, pois os fundos mencionados acima dão amostra da necessidade dessa Presidência tomar as medidas cabíveis para a correção da denominação dos fundos que por ventura não constarem da presente peça orçamentária. 

O contido acima se justifica pois cabe à Presidência desta Assembléia assegurar que as proposições em tramitação atendam aos pressupostos estabelecidos, por não ser da competência dos Deputados a regularização das propostas elaboradas pelo Sr. Governador. 

Por estas razões, caracterizado o não atendimento aos pressupostos de admissibilidade instituídos regimentalmente, com base nos artigos 260 e seguintes da IX Consolidação do Regimento Interno, suscitamos a presente Questão de Ordem, requerendo a Vossa Excelência que sejam adotadas todas as medidas necessárias, inclusive junto ao Poder Executivo, no sentido de assegurar o efetivo cumprimento da Constituição do Estado e das normas regimentais que vigoram nesta Casa, sanando-se as incorreções apontadas. 

